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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
AUXÍLIO-DOENÇA.  PROVA  PERICIAL  QUE
ATESTA  A  CAPACIDADE  PARA  O  TRABALHO.
BENEFÍCIO  INDEVIDO.  CONCESSÃO  DE
AUXÍLIO-ACIDENTE.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  INOCORRÊNCIA.  LIDE
PREVIDENCIÁRIA.  RELEVÂNCIA  SOCIAL  DA
MATÉRIA.  COMPROVADA  REDUÇÃO  DA
CAPACIDADE LABORATIVA. INTELIGÊNCIA DO
ART.  86  DA LEI  Nº  8.213/91.  PREENCHIMENTO
DOS  REQUISITOS.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO. 

– Atestando  o  laudo  pericial  a  existência  de
capacidade laborativa do segurado para desempenhar o seu
trabalho, não faz jus ao benefício de auxílio-doença.

– Tratando-se  de  lide  previdenciária,  decorrente  de
acidente  de  trabalho,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
assentou  o  entendimento  de  que  não  importará  em
julgamento  extra  ou  ultra  petita  o  enquadramento  da
hipótese  fática,  pelo  julgador,  no  dispositivo  legal
pertinente à concessão do benefício cabível, em razão da
relevância da questão social que envolve a matéria.

– Consoante se depreende do disposto no art. 86  da
Lei  8.213/91,  “o auxílio-acidente será concedido, como
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indenização, ao segurado quando, após consolidação das
lesões  decorrentes  de  acidente  de  qualquer  natureza,
resultarem  sequelas  que  impliquem  redução  da
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.”

– Do cotejo entre a previsão legal acerca das situações
que  autorizam  a  concessão  do  benefício  do  auxílio-
acidente e a análise  do quadro médico apresentada pelo
expert judicial,  verifica-se clara e  manifestamente que o
autor apresenta redução da capacidade laborativa, fato que
justifica a concessão do benefício. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  ACORDA  a
Segunda Câmara Cível  do  Tribunal  de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Reexame Necessário proveniente do juízo da 3ª Vara da
Comarca de Guarabira, nos autos da Ação Ordinária de Concessão de Benefício
Previdenciário, aforada por  José Pedro Duarte,  em face do  INSS – Instituto
Nacional  do  Seguro  Social,  objetivando a  concessão  de  auxílio-doença
previdenciário em acidentário. 

Retroagindo  ao  petitório  inicial,  narra  o  autor  que,  em  26  de
dezembro de 2005, “foi acometido de um acidente de trabalho, onde sofreu fratura
do polegar”, impossibilitando-o de exercer suas atividades laborais, razão pela qual
requereu administrativamente o benefício de auxílio-doença, o qual foi deferido.
Todavia, só o recebeu até o mês de fevereiro de 2006, motivo pelo qual pleiteou a
concessão de novo benefício, tendo este sido indeferido, sob o fundamento de a
perícia concluiu que não existe incapacidade para o seu trabalho ou para a atividade
habitual.

Sustentando  que  sua  incapacidade  laboral  permanece,  pleiteia  a
procedência  da  ação  para  condenar  o  promovido  à  concessão  do  benefício  de
auxílio-doença, com o pagamento das parcelas vencidas e vincendas, acrescidas de
correção monetária e juros de mora.

O  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  encarta  contestação  (fls.
34/37),  sustentando  a  ausência  de  incapacidade  laborativa  do  autor,  conforme
perícia médica realizada por expert da autarquia, fato que impossibilita a concessão
de auxílio-doença ou auxílio-acidente.  

Laudo Pericial (fls. 112/114). 

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  parcial  do pedido (fls.
133/135), cujo dispositivo transcrevo:

“Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido
formulado  nos  autos  da  ação  ordinária  nº
018.2006.000827-5, para condenar o INSS a conceder a
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JOSÉ  PEDRO  DUARTE  auxílio-acidente  mensal,
correspondente  a  cinquenta  por  cento  do  salário-de-
benefício, nos termos do art. 86 da lei 8.213/91, a contar
da  cessação  do  auxílio-doença,  salvo  as  parcelas  que
eventualmente  estejam  atingidas  pela  prescrição
quinquenal,  assim consideradas as que antecedam mais
de cinco anos a propositura da ação. Condeno a parte
promovida ao pagamento de honorários advocatícios que
fixo em 10% sobre o valor da condenação, sem incidência
sobre  prestações  vincendas.  Isento  de  custas  (Lei  n.
9.289/96).” (fls. 135).

Os  autos  foram  remetidos  a  esta  Corte  Julgadora   em  remessa
necessária.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do Dr. Valberto
Cosme de Lira  (fls.  143/146),  deixou de opinar sobre o mérito por se  tratar de
interesse individual disponível.

É o relatório.

VOTO.

Conforme relatado, cuida-se de ação previdenciária em que o autor
persegue  a  concessão  do  benefício  de  auxílio-doença,  em face  de  acidente  de
trabalho sofrido que o deixou incapacitado ao trabalho.

Na  origem,  foi  proferida  sentença  de  procedência  parcial  dos
pedidos, com a condenação da autarquia federal à concessão de auxílio-acidente
mensal,  a  contar  da  cessação  do  auxílio-doença,  salvo  as  parcelas  que
eventualmente estejam atingidas pela prescrição quinquenal. 

Pois bem.

Ab  initio,  cumpre  registrar  que  o  caso  em  análise  é  de  fácil
resolução,  tendo  em  vista  a  existência  de  laudo  médico  pericial  efetivado  por
expert indicado pelo juiz singular. 

Como  é  sabido,  o  auxílio-doença  acidentário  é  o  benefício
previdenciário de caráter eminentemente provisório, devido enquanto o segurado,
acometido de doença profissional,  está  incapacitado para o seu trabalho ou sua
atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos, nos termos do art. 59 da
Lei  nº  8.213/91.  Essa  incapacidade  é,  ressalte-se,  transitória,  sendo passível  de
reversão. 

Por outro lado, é de se conceder o auxílio-acidente, caso se constate
que  o  segurado-empregado  apresenta  consolidadas  as  lesões  decorrentes  do
acidente  de  trabalho,  resultando  em sequelas  definitivas,  conforme as  situações
discriminadas no Anexo III do Decreto nº 3.048/1999, que impliquem: a) redução
da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia; b) redução da capacidade
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para  o  trabalho  que  habitualmente  exercia,  exigindo  maior  esforço  para  o
desempenho  da  mesma  atividade  que  exercia  à  época  do  acidente;  e  c)
impossibilidade  de  desempenho  da  atividade  que  exercia  à  época  do  acidente,
porém,  permitindo  o  desempenho  de  outra,  após  processo  de  reabilitação
profissional,  nos  casos  indicados  pela  perícia  médica  do  Instituto  Nacional  do
Seguro Social.

O art. 86 da Lei nº 8.213/91, por seu turno, estabelece:

“Art.  86.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização, ao segurado quando, após consolidação das
lesões  decorrentes  de  acidente  de  qualquer  natureza,
resultarem  sequelas  que  impliquem  redução  da
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.”

A Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT (fls. 15/19) informa
a presença de acidente de trabalho, ocorrido ao tentar cortar uma peça de madeira,
momento em que uma serra elétrica atingiu o dedo do autor. Segundo consta nos
autos,  o  promovente  exercia  a  função  de  “armador  de  estrutura  de  concreto
armado”. 

Na hipótese vertente, eis os quesitos e respostas respondidos pelo
perito judicial (fls. 112/114), que são de relevância para apreciação da insurgência
verificada no caderno processual:

“Quesitos do autor:
01-  O acidente  de  que  foi  vítima  o  autor  lhe  causou
alguma enfermidade ou deformidade física?
Sim.  Fratura  exposta  da  falange  distal  do  polegar
esquerdo, com perda de substância óssea e consequente
discreta diminuição de tamanho do dedo e mínimo déficit
de força do dedo.
02  –  Se  houve  alguma  fratura,  resultou  em  sua
impossibilidade laboral?
Houve fratura, conforme asseverado no item anterior, mas
não resultou em incapacidade laboral e sim limitação de
grau leve (cerca de 20%) e de natureza permanente para
a prática profissional que exercia.” (fls. 112/113).

Assim,  do  cotejo  entre  a  previsão  legal  acerca  das  situações  que
autorizam a  concessão  do  benefício  do  auxílio-acidente  e  a  análise  do  quadro
médico apresentada pelo expert judicial, verifica-se clara e manifestamente que o
autor,  tal  qual  frisado  pelo  magistrado  de  primeiro  grau,  apresenta  redução
permanente da capacidade laborativa, motivo pelo qual deve a ele ser concedido o
auxílio-acidente. 

Ressalte-se  que,  muito  embora  o promovente  tenha se limitado a
requerer a concessão de novo auxílio-doença, assoma dos autos que o magistrado a
quo, considerando o caráter social e protetivo da lei previdenciária, concedeu ao
insurgente o benefício de auxílio-acidente, não postulado.
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Nesta trilha, não se desconhece que o ordenamento jurídico pátrio
consagra o princípio da congruência, segundo o qual a decisão judicial deverá ter
estrita  relação  com  as  pretensões  do  autor  estabelecidas  na  inicial.  A  sua
inobservância, via de regra, gera decisões  citra, extra  ou ultra petita, nos termos
dos arts. 128 e 460 ambos do Código de Processo Civil. 

Contudo, tratando-se de lide previdenciária, decorrente de acidente
de trabalho, o Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que não
importará em julgamento extra ou ultra petita o enquadramento da hipótese fática,
pelo juiz, no dispositivo legal pertinente à concessão do benefício cabível, em razão
da relevância da questão social que envolve a matéria.

Nesse sentido, vejam-se os precedentes:
 

“PREVIDENCIÁRIO.  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.INOCORRÊNCIA.
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  É  firme  o  entendimento
jurisprudencial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
sentido de que, tratando-se de lide previdenciária, pode o
juiz  enquadrar  a  hipótese  fática  no  dispositivo  legal
pertinente à concessão do benefício cabível, sem que isso
importe  em  julgamento  extra  petita,  tendo  em  vista  a
relevância da questão social. 2. Agravo regimental a que
se nega provimento.”
(STJ  ,  Relator:  Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, Data de Julgamento: 09/10/2012, T6 - SEXTA
TURMA)

"PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  JULGAMENTO
EXTRA  PETITA.  INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL.  APRECIAÇAO.  COMPETÊNCIA
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  CORREÇAO
MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  VENCIMENTO  DE
CADA PARCELA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
E IMPROVIDO. 
1.  É  firme  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  no  sentido  de  que,  tratando-se  de  benefício
previdenciário  decorrente  de  acidente  de  trabalho,
embora tenha o autor pedido determinado benefício, não
configura  nulidade,  por  decisão  extra  petita,  se  o
julgador,  verificando  o  devido  preenchimento  dos
requisitos  legais,  conceder  outro,  tendo  em  vista  a
relevância da questão social que envolve a matéria. 
(...) 
4. Recurso especial conhecido e improvido." 
(REsp  541553/MG,  Relator  o  Ministro  ARNALDO
ESTEVES LIMA, DJ de 11.12.2006) 
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"AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  JULGAMENTO
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 
Em  matéria  referente  a  benefício  previdenciário,  esta
Corte  tem afirmado que,  embora tenha o  autor  pedido
determinado  benefício,  não  configura  nulidade,  por
decisão extra petita, se o julgador, verificando o devido
preenchimento  dos  requisitos  legais,  conceder  outro,
tendo em vista a relevância da questão social que envolve
a matéria . Precedentes. 
Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no REsp 801193/MG, Relator o Ministro FELIX
FISCHER, DJ de15.5.2006) 

Assim,  se  o  julgador,  verificando  o  devido  preenchimento  dos
requisitos legais, defere ao autor o benefício de diverso do pleiteado inicialmente,
não há que se falar em julgamento ultra ou extra petita. 

Outro não é o entendimento deste Sodalício:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO C/C CONVERSÃO
EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  LESÕES
DECORRENTES  DE  ACIDENTE  DE  TRABALHO.
POSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO
DIVERSO  DAQUELE  POSTULADO  NA  INICIAL.
AUXÍLIO-ACIDENTE.  PROVAS  SUFICIENTES  A
PATENTEAR 0 RECONHECIMENTO. COMPROVAÇÃO
DOS  REQUISITOS  EXIGIDOS  PELA  LEGISLAÇÃO
INFORTUNÍSTICA.  DIMINUIÇÃO  DA  CAPACIDADE
LABORATIVA  RECONHECIDA  POR  LAUDO
PERICIAL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  86  DA  LEI  N°
8.213/91.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.  Levando-se  em conta  o  fim
social a que se destinam as demandas previdenciárias,
não há óbice à concessão de benefício diverso daquele
pleiteado,  que  efetivamente  corresponda  ao  grau  de
incapacidade averiguado pela perícia judicial. O STJ tem
entendimento  consolidado  de  que,  em  matéria
previdenciária,  deve-se  flexibilizar  a  análise  do pedido
contido  na  petição  inicial,  não  entendendo  como
julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício
diverso  do  requerido  na  inicial,  desde  que  o  autor
preencha os requisitos legais do benefício deferido. AgRg
no REsp 1305049/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012,
DJe  08/05/2012  Devidamente  constatada,  por  prova
técnica,  a  existência  de  restrição  ao  exercício  da
atividade que a autora habitualmente exercia, faz jus à
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percepção do auxílio-acidente, nos moldes do art. 86 da
Lei 8.213/91. Nessas hipóteses, o C. Superior Tribunal de
Justiça considera a redução configurada tão somente pelo
fato de  a lesão ou a moléstia  lhe exigir  maior  esforço
para  exercer  as  suas  funções  habituais  EDREsp  n.
195.514,  Min.  Vicente  Cernicchiaro;  REsp  n.  944.076,
Min.  Jane  Silva;  AC  n.  2007.005869-3,  Des.  Volnei
Carlin; AC n. 2006.008756-7, Des. Jaime Ramos.”
(TJPB,  Acórdão  do  processo  nº  20020060153430001,
Órgão  1ª  CAMARA  CIVEL,  Relator  DES.  JOSÉ
RICARDO PORTO, j. Em 02/04/2013) – (grifo nosso).

Dessa  forma,  verifica-se  que  o  autor  preenche  os  requisitos
necessários à concessão do auxílio-acidente, uma vez que restou comprovado que
apresenta redução em sua capacidade laboral decorrente de acidente de trabalho,
não merecendo qualquer retoque a sentença. 

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO à Remessa de
Ofício, mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma.
Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de Sessões da
Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
João Pessoa, 24 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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